CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO – 2003

SINTRAHOTEIS / SINDBARES


Convenção Coletiva de Trabalho que entre si celebram o Sindicato Intermunicipal dos Trabalhadores em Hotéis, Motéis, Apart hoteis, flat , pensões, dormitórios, Pousadas e Meios de Hospedagem, Cozinhas Industriais e Afins, Refeições Coletivas, Refeições Convênios, Fast food, Bares, Lanchonetes, churrascarias, pizzarias, restaurantes e Similares do Estado do Espírito Santo, e Sindicato dos Restaurantes, Bares e Similares no Estado do Espírito Santo, SINDBARES, para o ano de 2003.


1ª - VIGÊNCIA / DATA BASE - O presente instrumento terá a duração de 12 (doze) meses, iniciando em 1º de janeiro de 2003 e finalizando em 31 de dezembro de 2003, ficando estabelecida a data base de 1º de janeiro de cada ano.

2ª - CATEGORIA - A presente Convenção Coletiva de Trabalho se aplica a todas as empresas representadas pelo Sindicato da Categoria Econômica de Hotéis, Motéis, Apart hoteis, flat , pensões, dormitórios, Pousadas e Meios de Hospedagem, Cozinhas Industriais e Afins, Refeições Coletivas, Refeições Convênios, Fast food, Bares, Lanchonetes, churrascarias, pizzarias, restaurantes e Similares do Estado do Espírito Santo, beneficiando os trabalhadores representados pelo Sindicato Profissional signatário, em Cozinhas Industriais, Bares, Restaurantes e Similares, com a exceção da Região Sul do Estado do Espírito Santo.

3ª - Reajuste Salarial - As empresas reajustarão os salários dos trabalhadores em bares, Fast food, Lanchonetes, churrascarias, pizzarias, restaurantes e similares, cozinhas industriais , refeições coletivas, refeições convênios e similares, no percentual de 9,5 % (nove e meio por cento ), a incidir sobre os salários de janeiro/2002.

Pisos Admissionais - Os pisos salariais admissionais à vigorarem à partir de 01/01/2003, obedecerão os seguintes valores:

BARES, RESTAURANTES E SIMILARES
Piso salarial único R$230,00
COZINHAS INDUSTRIAIS

a) Oficial (Cozinheiro) R$ 442,50
b) Meio Oficial (Ajudante de Cozinha e Atendente Refeitório) R$ 309,55
c) Aux. Serviços Gerais R$ 266,00


Parágrafo Primeiro - Entende-se como cozinhas industriais as empresas prestadoras de serviços de alimentação em caráter diário, inclusive as prestadores de serviço em escolas/creche e merendeiras, que atuem dentro das empresas privadas, públicas (União, Estados e Municípios), economia mista e por sociedades anônimas.

Parágrafo Segundo - Na hipótese de alteração da política salarial do Governo Federal, principalmente no que diz respeito as datas bases, esta convenção, terá que observar as premissas e condições da referida política.

Parágrafo Terceiro - Caso o salário mínimo seja superior aos pisos acima estabelecidos, obrigam-se as partes a retornarem à mesa para nova negociação. 

Parágrafo Quarto - Os empregados admitidos após 01/01/2002, terão como limite o salário reajustado do empregado exercente na mesma função, admitido até os 12 (doze) meses anteriores a data base. Inexistindo paradigma ou se tratando de empresa constituída após, será adotada o salário proporcional ao tempo de serviço, ou seja, 1/12 avos da taxa de reajustamento decretado por mês de serviço ou fração igual ou superior a 15 (quinze) dias com adição ao salário da época da contratação.

Parágrafo Quinto - Não poderá o empregado mais novo na empresa perceber salário superior ao do mais antigo na mesma função, respeitando o art. 461 da CLT.

4ª - P.L.R. - Participação nos Lucros e Resultados - As empresas que desejarem implantar o programa de participação de seus empregados nos lucros e/ou resultados, deverão atender os requisitos da Legislação vigente, e receberão a anuência de ambos Sindicatos signatários da presente.

5ª - Ajuda de Custo Alimentação - Os empregadores, desde que não forneçam diretamente alimentação, concederão a todos os seus empregados uma ajuda de custo alimentação, que será distribuída sob forma de vale refeição (tickets), no valor diário de R$ 5,20 (cinco reais e vinte centavos), a partir de 01/01/2002, por dia trabalhado do mês, valor que será corrigido na data base da categoria.

Parágrafo Único - A ajuda alimentação citada no caput da cláusula será concedida mediante desconto no salário do empregado correspondente no máximo de 2% (dois por cento) do valor da remuneração, não se incorporando para qualquer efeito ao salário do trabalhador.

6ª - Trabalho Noturno - Adicional - O trabalho noturno será pago com o adicional de 30% (trinta por cento), sobre a hora diurna.

7ª - Hora Extra - Adicional - As horas extras prestadas serão remuneradas com o acréscimo de 75% (setenta e cinco por cento), calculadas sobre o valor da hora normal.

8ª - Jornada de Trabalho - Fica estabelecida a jornada semanal de 44 horas ou 220 mensais, sendo facultado o trabalho aos domingos, garantindo-se contudo a folga em outro dia da semana.

Parágrafo Primeiro - Fica facultado as empresas de bares, restaurantes e cozinhas industriais a prorrogar a jornada diária em até 02 (duas) horas de seus empregados, art. 59 da CLT, sem prejuízo das folgas e descanso semanal remunerado devendo no entanto, o empregador que utilizar-se da prorrogação compensar as respectivas horas laboradas até o fim da primeira quinzena do mês subseqüente ao mês e em que as mesmas foram realizadas.

Parágrafo Segundo - O empregador que utilizar-se da prorrogação e compensação de jornada de trabalho , deverá proceder a comunicação por escrito ao Sindicato profissional.

Parágrafo Terceiro - Expirando o prazo para compensação e se essa não se realizar, deverá o empregador efetuar o pagamento das horas prorrogadas como extraordinárias obedecendo o percentual estipulado na norma coletiva de trabalho.

Parágrafo Quarto - O intervalo para repouso ou alimentação, estabelecido no Art. 71 e parágrafo da CLT, poderá ser concedido em qualquer momento da jornada.

9ª - Vale Transporte - As empresas somente poderão efetuar o desconto de vale transporte, no índice de 3% (três por cento) sobre o valor do salário base do empregado.

10ª - Prazo para Pagamento dos Salários - As empresas que optarem por não fazer antecipação quinzenal, deverão efetuar o pagamento dos salários a seus empregados até o 1º (primeiro) dia útil do mês subseqüente ao vencido.

Parágrafo Primeiro - O pagamento será antecipado quando o 1º (primeiro) dia útil ocorrer após Domingo e feriado.

Parágrafo Segundo - As empresas que optarem pela antecipação quinzenal, poderão efetuar o pagamento da segunda parcela até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente.

11ª - Quebra de Caixa - Todo empregado, desde que no exercício da função de caixa, terá direito, mensalmente a título de quebra de caixa, a 15% (quinze por cento), do salário base, sem incorporação na remuneração, que cessará quando da sua transferência para novo cargo ou função.

12ª - Abono Decenal - As empresas concederão aos trabalhadores a cada 10 (dez) anos de serviços prestados ao mesmo empregador, um abono equivalente a 01 (um) salário contratual vigente na época.

13ª - Qüinqüênio - Será concedido a todo empregado um adicional por tempo de serviço equivalente a 5% (cinco por cento) de seu salário base mensal, para cada cinco anos de serviços prestados ao mesmo empregador.

14ª - Atestados Médicos - As empresas aceitarão atestados médicos mantido pelo INSS - SUS, Sindicato e seus conveniados, estendendo-se também para as mães que levam seus filhos ou dependentes previdenciários até dois anos ao médico.

15ª - Desconto / Cheques sem Fundos - Não se descontará do salário do empregado as devoluções de cheques sem fundos, contas e cartões de crédito não pagos ou preenchidos incorretamente, desde que não haja dolo, ou qualquer descumprimento das normas específicas do seu empregador.

16ª - Transporte - As empresas ficam obrigadas a fornecer condução própria ou contratada aos seus empregados que cumpram jornada de trabalho fora de horários de circulação das linhas de ônibus regulares.

17ª - Desconto - Quebra de Material - Ficam as empresas proibidas de efetuar descontos nos salários de seus empregados em virtude de quebra ou extravio de material ou mesmo de equipamento de trabalho, salvo nas hipótese de dolo do empregado responsável, pelo uso ou guarda do material ou equipamento extraviado.

18ª - Garantia de Emprego para o Acidentado - Fica assegurado ao empregado vítima de acidente de trabalho, 30 (trinta) dias de garantia de emprego, contado a partir do término da estabilidade prevista na Lei 8213/91 ( Lei de Benefícios da Previdência Social).

19ª - Garantia de Indenização para Empregado Demitido após Término de Benefício Previdenciário - Fica assegurado a garantia de emprego por 45(quarenta e cinco) dias para os trabalhadores após o término do benefício previdenciário a 15 (quinze) dias.

20ª - Estabilidade de Gestante - Independentemente da garantia constitucional prevista na letra “b”, do inciso II, do art. 10º do ADCT, CF/88, as empregadas gestantes gozarão da garantia de emprego a partir da constatação da concepção até 60 (sessenta) dias após a referida garantia Constitucional.

Parágrafo Único - A empregada que não apresentar ao empregador, comprovação do Estado Gravídico até 30 (trinta) dias após o período relativo ao aviso prévio, trabalhado ou indenizado, só terá direito aos salários referentes ao período estabilitário previsto no caput, a partir da data em que comprovar a ocorrência da gravidez anterior à dispensa.

21ª - Estabilidade de Emprego para o Aposentado - Fica assegurado a garantia de emprego e salário para os trabalhadores que na vigência do presente instrumento estiverem a 12 (doze) meses para aquisição da aposentadoria por tempo de serviço integral.

22ª - Salário Substituição - Os empregados admitidos para exercer as funções de outros demitidos, perceberão após o período da experiência, salário base igual ao dos empregados substituídos.

23ª - Salário do Substituto - O salário do empregado substituto, após 60 (sessenta) dias de substituição, será igual ao do empregado substituído, enquanto perdurar a substituição.

Parágrafo Único - Nos casos de substituição por motivo de férias de 30 (trinta) dias, o empregado substituto fará jus ao salário do substituído.

24ª - Creche - As empresas garantirão aos trabalhadores, conforme legislação em vigor, creche, convênio ou reembolso creche, para os filhos de 0 (zero) a 6 (seis) anos de idade.

25ª - Fornecimento de Recibos - As empresas fornecerão comprovantes de pagamento a todos os trabalhadores, o valor do recolhimento do FGTS na conta vinculada, bem como recibos de qualquer outros atos pertinentes aos contatos de trabalho de seus empregados.

26ª - Anotação na CTPS - As empresas, ao contratarem seus empregados, além de registrarem na CTPS o cargo e o salário, anotarão a contribuição sindical recolhida para o Sindicato profissional firmatário.

Parágrafo Primeiro - A não anotação na Carteira Profissional do empregado ou a oposição na data de admissão que não corresponda à época efetiva de início do contrato de trabalho, sujeitará o pagamento de multa aplicada pelo INSS / DRT-ES, recolhimento do FGTS retroativo, com multa e correção, recolhimento das parcelas referentes ao INSS com juros e correção, férias proporcionais, 1/3 das férias, 13º salário proporcional e demais penalidades previstas em Lei.

Parágrafo Segundo - As empresas ficam obrigadas a promover a anotação na CTPS da função efetivamente exercida pelo empregado, de acordo com o CBO (Código Brasileiro de Ocupações), anotando também, os percentuais de comissões recebidos.

27ª - Seguro de Vida e Auxílio Funeral - As empresas com número igual ou superior a 05 ( cinco ) empregados ficam obrigadas a instituir um seguro de vida para seus empregados, sem qualquer ônus para estes, com uma indenização mínima de R$ 10.000,00 ( dez mil reais ) para os casos de morte natural, morte acidental e invalidez permanente, além do valor máximo de R$ 2.500,00 ( dois mil, quinhentos reais ) a título de auxílio funeral.

Parágrafo Primeiro- As empresas , com menos de 05 ( cinco ) empregados, concederão no óbito do trabalhador, aos seus familiares, de acordo com os critérios da Previdência Social, o equivalente a 01 ( um ) salário mínimo vigente à data do óbito, permitida a compensação de quaisquer adiantamentos feitos a família do de cujus a tal título.

Parágrafo Segundo - O seguro de vida e o auxílio funeral supra estabelecido não se incorporarão ao salário do empregado para qualquer efeito.

28ª - Contrato de Experiência - Fica estabelecido que o contrato de experiência a vigorar durante a presente Convenção Coletiva de Trabalho não poderá exceder 60 (sessenta) dias, podendo ser fracionado em dois períodos de 30 (trinta) dias.

Parágrafo Único - Fica vedada a celebração de Contrato de Experiência com o trabalhador readmitido na empresa para a mesma função.

29ª - Adicional de 10% sobre Despesa - As empresas que acrescerem às notas de seus consumidores qualquer percentual a título de serviços e/ou gorjetas, deverão fazê-lo mediante prévio acordo com o Sindicato dos Empregados, sendo tais valores repassados automaticamente aos empregados.


30ª - Licença para Estudante - Serão abonadas as faltas do empregado estudante no dia de provas escolares, desde que o empregador seja pré avisado com antecedência de 72 (setenta e duas) horas, mediante a apresentação de calendário escolar fornecido pela escola ou declaração da secretaria.

31ª - Escala de Revezamento - As empresas que tiverem necessidade, quer por força de sua atividade, quer por força de seus critérios de trabalho, poderão, mediante Acordo Coletivo de Trabalho, dentro dos parâmetros estabelecidos no art. 7º, incisos XIII e XIV, a CF/88 e Súmula 108 do TST, ajustar compensações de horário semanal, bem como estabelecer, observada a mesma formalidade, horário de trabalho com regime de revezamento de doze horas de trabalho mediadas por trinta e seis horas de descanso.

32ª - Prescrição de Penalidades - Os efeitos das punições disciplinares imputadas aos empregados de qualquer natureza prescrevem em 01 (um) ano a contar da data de aplicação da penalidade.

33ª - Adiantamento Quinzenal - Fica facultado as empresas a concessão de antecipação salarial, podendo ser efetuado o pagamento até o dia 20 de cada mês, de 20% a 40% do salário mensal.

34ª - Fornecimento de Uniforme - O fornecimento de uniforme de trabalho para o empregado, inclusive, calçados, quando exigidos pela empresa, ficará a cargo do empregador, no mínimo em número de dois ao ano.

35ª - Adiantamento do 13º Salário - A empresa fará o adiantamento de 50% (cinqüenta por cento) da gratificação de Natal no ano de 2002, até o dia 20 de novembro e a Segunda parcela até o dia 20 de dezembro do mesmo ano, com o salário da época do pagamento.

36ª - Liberação de Dirigente Sindical - Para permitir o desempenho das suas funções de dirigente sindical as empresas do ramo de Cozinhas Industriais e Afins, Refeições Coletivas, Refeições Convênios, Fast food, Bares, Lanchonetes, churrascarias, pizzarias, restaurantes e similares, que possuam mais de 150 empregados, consentirão no afastamento de até três diretores, sendo um por empresa, a critério do Sindicato Profissional, sem prejuízo da remuneração.

37ª - Insalubridade - As empresas pagarão adicional de insalubridade aos trabalhadores que exclusivamente, em razão da função, manuseiam lixo, em percentual de acordo com o laudo pericial idôneo, incidente sobre o piso admissional da categoria.

38ª - Plano de Cargos e Salários - As empresas, representadas pelo Sindicato da Categoria econômica se comprometem a estudar a viabilidade de implantação do plano de cargos e salários, durante a vigência da presente Convenção.

39ª - Férias Proporcionais - Fica assegurado ao empregado que rescindir espontaneamente seu contrato de trabalho, antes de completar 01 (um) ano de serviço, o direito as férias proporcionais acrescidas de 1/3, desde que conte com o mínimo de 60 (sessenta) dias de trabalho.

40ª - Delegados Sindicais - Os delegados sindicais representantes diretos dos interesses da categoria junto as empresas, gozarão de estabilidade no emprego até de 01 (um) ano após o término do mandato, salvo para os casos de justa causa ou força maior.

Parágrafo Único - Esta cláusula só tem aplicação no caso de empresas que contem com o mínimo de 100 (cem) empregados, devendo a escolha ser feita mediante eleições convocadas e fiscalizadas pelo Sindicato Profissional.

41ª - Estabilidade Membros de Comissão - Fica estabelecida entre as partes abaixo convencionadas, a estabilidade de 01 (um) ano, para os membros da comissão de negociação: Alex Sandro Ximenes Trabach, Laudiceia da Silva, Clara do Reis Salaroli, Willian Berculano, José Maria de Oliveira Chaves, Maria Marlene Sugueto, Raimunda Lourenço de Paula, Paula Emilia Francisco, Eder Correa Dutra, Reinaldo Antonio da Motta, Elias de Almeida e Fátima da Costa Pereira Santos.

42ª - Multa - Descumprimento da Convenção - As infrações relacionadas com o descumprimento da Convenção Coletiva de Trabalho serão notificadas ao infrator, formalmente, concedendo-se prazo de 20 (vinte) dias para entendimento entre as partes. Findo o prazo, persistindo o descumprimento, aplicar-se-a ao infrator multa de ½ (meio) piso admissional, por trabalhador em situação irregular, revertida as partes prejudicadas, corrigida monetariamente de acordo com os índices oficiais, apurados até a data do efetivo pagamento.

43ª - Homologações - As homologações das rescisões de contratos de trabalho serão feitas preferencialmente perante o Sindicato Profissional, sem prejuízo da competência do INSS / DRT-ES.

Parágrafo Primeiro - Fica facultado ao Sindicato Profissional a cobrança da taxa de R$ 10,00 (dez reais) por homologação de rescisão realizada em sua sede e R$ 20,00 (vinte reais) por homologação de rescisão quando realizado na sede da Empresa, a pedido desta, não podendo ser cobrado qualquer valor do empregado.

44ª - Contrato por Prazo Determinado - Fica instituído na vigência da CCT/2003 a contratação por prazo determinado de acordo com a Lei 9601/98.

Parágrafo Único - As empresas que atenderem os requisitos da Lei 9601/98, receberão a anuência de ambos Sindicatos signatário da presente.

45ª - Revisão/Manutenção - As partes retornarão à mesa de negociação a partir de 1º de novembro de 2003, para revisão das Cláusulas Econômicas, as cláusulas sociais permanecerão inalteradas até 31 de dezembro de 2004.

46ª Desconto Assistencial - Sindicato Profissional - Por decisão da Assembléia Geral, ficou deliberado que as empresas descontarão dos salários dos empregados, na primeira folha de pagamento do mês de Janeiro de 2003, devidamente corrigidos, após assinatura do presente instrumento, 1 (um) dia de salário de todos os seus empregados, mediante recolhimento, feito através de guias fornecidas pelo Sindicato Profissional, até o dia 05/02/2003, em favor da entidade sindical de classe, na conta nº 1.830.819, código do convênio 1412/01 BANESTES, Agência 104, Vitória/ES, ficando as empresas obrigadas a fornecer relação nominal dos empregados e seus respectivos descontos, sendo certo que, no caso de eventuais atrasos no repasse, o empregador ficará sujeito a correção monetária de acordo com os índices oficiais. Nos termos do artigo 8o, inciso IV, da CF/88, Convenção nº 87 de 04/07/1948, da OIT - ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO, e artigo 110o do Estatuto Sindical Profissional, e art. 513, letra (e) e art. 462 da CLT.
Parágrafo Único - Os empregados poderão, individualmente, se opor ao referido desconto, devendo manifestar-se, por escrito, junto ao Sindicato representante da categoria profissional no prazo de 10 (dez) dias a contar da assinatura do presente instrumento.


47ª - Multa - Desconto Assistencial - O empregador que descontar e não efetuar o repasse acima, até 30 (trinta) dias após a assinatura desta Convenção ficará caracterizado como devedor principal, além de ser obrigado ao pagamento de multa equivalente a 5% (cinco por cento) do valor originário, sem prejuízo da correção monetária e demais cominações legais.


48ª - Taxa de Manutenção Sindical - Para o custeio do sistema confederativo, os empregadores recolherão mensalmente e em folha o percentual de 2% (dois por cento), sobre o salário base dos funcionários, e repassarão ao sindicato profissional, até o 5o dia do mês subseqüente. Nos termos do artigo 8o, inciso IV, da CF/88, Convenção nº 87 de 04/07/1948, da OIT - ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO, e artigo 110o do Estatuto Sindical Profissional, e art. 513, letra (e) e art. 462 da CLT.

Parágrafo Único - Os empregados poderão, individualmente, se opor ao referido desconto, devendo manifestar-se, por escrito, junto ao Sindicato representante da categoria profissional no prazo de 10 (dez) dias a contar da assinatura do presente instrumento.

49ª - Taxa de Reversão Patronal - Fica deliberado que os empregadores contribuirão através de cobrança bancária, com vencimento em 17/03/2003, com a quantia infra estipulada revertida a entidade patronal (SINDBARES - SINDICATO DOS RESTAURANTES, BARES E SIMILARES NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO), recolhendo para o mesmo, nas seguintes condições à seguir descritas.

Critérios:
	Até 04
	Empregados............................................................................
	R$
	30,00

	De 05 a 10
	Empregados............................................................................
	R$
	60,00

	De 11 a 20
	Empregados............................................................................
	R$
	100,00

	De 21 a 40
	Empregados............................................................................
	R$
	150,00

	De 41 a 60
	Empregados............................................................................
	R$
	270,00

	De 61 a 100
	Empregados............................................................................
	R$
	400,00

	De 101 a 150
	Empregados............................................................................
	R$
	670,00

	De 151 a 200
	Empregados............................................................................
	R$
	1.000,00

	De 201 a 250
	Empregados............................................................................
	R$
	1.300,00

	De 251 a 350
	Empregados............................................................................
	R$
	1.670,00

	Acima de 351
	Empregados............................................................................
	R$
	2.300,00


50 - Foro de Eleição - Elegem as partes o foro da Justiça do Trabalho, com renuncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer controvérsias oriundas deste instrumento, observadas às normas legais.


E, por estarem justo e acertados, celebram a presente Convenção Coletiva de Trabalho, que entrará em vigor no ato de sua assinatura, sem prejuízo do arquivamento da mesma no órgão competente, nos termos da CLT, art. 614, § 1º.


Vitória, 16 de dezembro de 2002.

ODEILDO RIBEIRO DOS SANTOS

Presidente Sindicato Intermunicipal dos Trabalhadores em Hotéis, Motéis, Apart hoteis, flat , pensões, dormitórios, Pousadas e Meios de Hospedagem, Cozinhas Industriais e Afins, Refeições Coletivas, Refeições Convênios, Fast food, Bares, Lanchonetes, churrascarias, pizzarias, restaurantes e Similares do Estado do Espírito Santo - SINTRAHOTEIS.

WILSON VETTORAZZO CALIL

Presidente Sindicato dos Restaurantes, Bares e similares no Estado do Espírito Santo - SINDBARES.

